
SÃO PAULO, Quarta-Feira, 25 de março de 2026   |   edição nº 1493

1

DESTAQUES DO DIA

	| Duração da queda de juros 
será decidida com o tempo 
diante de incerteza com 
guerra, diz Copom

	| BC vai limitar prestação 
de serviços no mercado 
de câmbio a instituições 
autorizadas

	| Governo Lula congela R$ 1,6 bi em despesas do Orçamento de 
2026

	| Moraes fixa prazo de 90 dias para domiciliar a Bolsonaro, que 
precisará voltar a usar tornozeleira

	| Governo 
quer que 
apps de 
entrega 
exibam 
divisão de 
ganhos  
entre 
trabalhador 
e plataforma

O dólar fechou em 
alta de 0,24% 
nesta terça-feira 

(24), cotado a R$ 5,254, 
tendo como pano de fundo 
os novos desenrolares da 
guerra no Oriente Médio.

Ainda sem sinais de 
trégua, o conflito escalou 
nesta madrugada em meio a 
ataques de Israel a instala-
ções de gás iranianas. Horas 
depois, Teerã lançou uma 
nova onda de mísseis con-
tra Tel Aviv. A retomada de 
ofensivas acontece um dia 
após o presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, 
sinalizar uma possível 
rodada de negociações para 
encerrar o conflito, ainda 
que o Irã tenha negado 
conversas com Washington.

As incertezas impuse-
ram aversão a risco aos 
mercados, com o dólar 
demonstrando força glo-
balmente. O índice DXY, que 
compara a moeda a seis 
outras divisas fortes, subiu 
0,4%, a 99,41, em sinal de 
busca dos investidores por 
ativos de segurança.

Wall Street fechou 
no negativo, com os três 
principais índices -S&P500, 
Nasdaq e Dow Jones- mar-
cando perdas de até 0,8%. 
No Brasil, por outro lado, o 
Ibovespa avançou 0,31%, 
a 182.509 pontos, puxado 
pela disparada de mais de 
2% dos papéis da Petrobras 
em meio ao avanço do pe-
tróleo no exterior.

"O movimento reflete a 

deterioração do ambiente 
de risco global diante da in-
certeza sobre a efetividade 
das negociações entre Esta-
dos Unidos e Irã", diz Bruno 
Shahini, especialista em 
investimentos da Nomad.

"A ausência de sinais 
concretos de desescalada, 
combinada com declara-
ções mais duras por parte 
de autoridades iranianas e 
a continuidade dos ataques 
na região, levou o mercado 
a reprecificar um cenário de 
conflito mais prolongado, 
com impacto direto sobre 
os preços de energia." Nesse 
contexto, o barril do petró-
leo Brent, referência inter-
nacional, voltou a bater US$ 
100. À tarde, avançava 4%, 
cotado a US$ 103.       Folhapress            

DÓLAR E BOLSA FECHAM EM ALTA EM MEIO A 
INCERTEZAS ENVOLVENDO CONFLITO NO ORIENTE MÉDIO
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Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

O príncipe her-
deiro saudita 
Mohammed bin 

Salman tem pressionado 
o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, a 
manter a guerra contra o Irã, 
tratando a ofensiva como 
uma chance de redesenhar 
o Oriente Médio. A informa-
ção é do New York Times.

Conversas recentes 
entre Mohammed bin Sal-
man e Trump trataram do 
rumo da campanha militar 
dos EUA e de Israel contra o 
Irã. De acordo com pessoas 
informadas por autoridades 
americanas, o líder saudita 
defendeu que Washing-
ton siga até enfraquecer 
decisivamente o governo 
linha-dura em Teerã.

O príncipe argumentou 
que o Irã representa uma 
ameaça de longo prazo ao 
Golfo e que a guerra deveria 
mirar a estrutura de poder 
do país. Segundo os relatos, 
ele também defendeu ata-
ques contra a infraestrutura 
de energia iraniana como 
forma de reduzir a capaci-
dade do governo iraniano.

Em público, Trump alter-
nou sinais de desescalada e 
de possível ampliação do 
conflito. Ontem, ele disse 
que houve contatos com 
Teerã, mas o Irã contestou 
a ideia de que negociações 
estivessem em curso.

O governo saudita 
rejeitou a versão de que 
Mohammed bin Salman es-
teja atuando para prolongar 
a guerra. Em nota, Riad afir-
mou que defende uma saída 
negociada e que mantém 
contato com a Casa Branca.

"O reino da Arábia Sau-
dita sempre apoiou uma 
resolução pacífica para este 
conflito, mesmo antes de 
começar. Nossa principal 
preocupação hoje é nos 
defendermos dos ataques 
diários ao nosso povo e à 
nossa infraestrutura civil. 
O Irã escolheu uma política 
de risco perigosa em vez 
de soluções diplomáticas 
sérias. Isso prejudica todas 
as partes envolvidas, mas 
nenhuma mais do que o 
próprio Irã", disse o gover-
no Saudita, em comunicado.

Folhapress            

	| Príncipe saudita pressiona 
Trump a manter guerra 
contra Irã, diz jornal

	| Trump insiste que Irã quer acordo e 
volta a dizer que venceu guerra

	| Israel diz que Exército 
vai ocupar o sul do 
Líbano de novo

O presidente dos 
Estados Unidos, 
Donald Trump, 

voltou a dizer nesta terça 
(24) que venceu a guerra 
contra o Irã, muito embora 
insista que os supostos ven-
cidos estejam negociando 
um acordo para encerrar o 
conflito algo que Teerã nega 
enquanto continua a atirar 
projéteis contra Israel e 
aliados árabes de Washing-
ton no Oriente Médio.

No Salão Oval da Casa 
Branca, durante cerimônia 
que oficializou a posse do 
novo secretário de Segu-
rança Interna, Markwayne 
Mullin, Trump respondeu 
perguntas de repórteres 
e afirmou que o Irã já con-
cordou em nunca produzir 
uma bomba atômica.

"Eles concordam em 
nunca ter uma arma nucle-
ar. Eu não quero me adian-
tar, mas eles concordaram, 
eles nunca terão uma arma 
nuclear", disse o republi-
cano, sem esclarecer como 
essas conversas, que Teerã 

Enquanto o foco da 
guerra no Oriente 
Médio se desloca 

para o adiamento do ulti-
mato de Donald Trump ao 
Irã, em outra frente Israel 
anunciou que irá ocupar mi-
litarmente o sul do Líbano 
mais uma vez, algo que fez 
de 1982 a 2000.

"As Forças de Defesa 
de Israel irão controlar as 
pontes remanescentes e 
a zona de segurança até o 
rio Litani", disse o ministro 
Israel Katz (Defesa) nesta 
terça-feira (24), colocando 
em palavras o que a prática 
no campo de batalha já 
desenhava.

"As cinco pontes usadas 
pelo Hezbollah foram des-
truídas" sobre o Litani, disse 
Katz. O rio marca o limite 

da zona de exclusão que 
havia sido consagrada pela 
resolução 1701 da ONU, 
que tratou do cessar-fogo 
da guerra de 2006 entre o 
grupo pró-Irã libanês e o 
Estado judeu.

Isso gera temores no 
Líbano de uma anexação 
definitiva por parte do 
vizinho, como defendem 
abertamente os partidos de 
direita religiosa que inte-
gram a coalizão de Binyamin 
Netanyahu, advogados da 
ideia de um Grande Israel.

O Hezbollah disse que 
irá combater a ocupação. "É 
um risco existencial para o 
Líbano como um Estado", 
disse o deputado Hassan 
Fadlallah à agência Reuters.

O território tem 850 
km² (pouco mais que a 

área de Campinas, SP) e, no 
ponto mais ao norte, fica a 
30 km de Israel. Na trégua 
estabelecida em 2024 entre 
os rivais após o Hezbollah 
atacar Israel em apoio ao 
Hamas na guerra pela Faixa 
de Gaza disparada pelos ter-
roristas palestinos um ano 
antes, a área deveria ficar 
sob controle do Líbano.

Na prática, isso nunca 
aconteceu plenamente. O 
governo libanês quer retirar 
o controle militar histórico 
que o Hezbollah tem na 
região, mas não dispõe de 
força suficiente. E Israel, 
que deveria ter se retirado, 
manteve cinco pontos de 
controle e inúmeros ata-
ques a posições rivais desde 
o cessar-fogo.

Igor Gielow/Folhapress

diz não existirem, estariam 
sendo conduzidas e por 
quem exatamente. Ele citou 
seu genro, Jared Kushner, 
seu enviado especial Steve 
Witkoff, o vice-presidente 
J. D. Vance e o secretário de 
Estado, Marco Rubio.

A mudança de regime no 
Irã, um dos objetivos ini-
ciais da guerra que deixou 
aos poucos a comunicação 
oficial da Casa Branca, foi 
retomado por Trump com 
certa liberdade conceitual 
que é desafiada pela reali-
dade no terreno, ao menos 
a partir das reações vindas 
do Irã, que nesta terça lan-
çou ataques contra Tel Aviv, 
além do Kuwait, Bahrein e 
Arábia Saudita.

"Nós temos mudança de 

regime, essa é uma mudança 
no regime, porque os líderes 
são todos muito diferentes 
daqueles que criaram todos 
esses problemas. Então 
acho que podemos dizer 
que isso é uma mudança de 
regime, certo?", afirmou aos 
jornalistas na Casa Branca.

"Nós matamos toda a 
liderança deles. Depois 
escolheram novos líderes 
e matamos todos. Agora 
temos um novo grupo, e po-
demos fazer isso facilmente 
[de novo], mas vamos ver 
como eles se saem", disse.

Referindo-se novamente 
às supostas negociações, 
Trump afirmou ainda que 
a República Islâmica "deu 
um presente" para os EUA 
nesta segunda.        Folhapress            
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ECONOMIA

Diante da incerteza 
provocada pela 
guerra no Irã, a 

duração e a intensidade do 
ciclo de queda de juros serão 
decididas pelo Copom ao 
longo do tempo, mostra ata 
divulgada pelo Banco Cen-
tral nesta terça-feira (24).

Sem sinalizar seus 
passos futuros, o colegiado 
do BC deixou a próxima de-
cisão em aberto. A ideia do 
Copom é ter mais clareza da 
profundidade e da extensão 
do conflito no Oriente Médio 
antes de definir quais serão 
os movimentos seguintes.

"O Comitê estabeleceu 
que a magnitude e a duração 
do ciclo de calibração serão 
determinadas ao longo do 
tempo, à medida que novas 
informações forem incor-

poradas às suas análises", 
afirmou.

"Essa decisão é compatí-
vel com o cenário atual, no 
qual a duração e extensão 
dos conflitos geopolíticos, 
assim como sinais mistos 
sobre o ritmo de desacele-
ração da atividade econô-
mica e seus efeitos sobre o 
nível de preços, dificultam a 
identificação de tendências 
claras", acrescentou.

O Copom iniciou na últi-
ma quarta-feira (18) o ciclo 
de queda de juros e reduziu 
a taxa básica (Selic) em 
0,25 ponto percentual, de 
15% para 14,75% ao ano. 
Em ata, ressaltou os efeitos 
dos juros altos sobre a ati-
vidade econômica e sobre 
a inflação para justificar o 
primeiro corte.

"O comitê analisou as 
opções para o ritmo de 
início do ciclo de calibração 
da taxa básica de juros, con-
cluindo que nesse momento 
a redução de 0,25% é a 
mais adequada", afirmou. 
Segundo o colegiado, a "cali-
bração" da política de juros 
manteria a Selic em um nível 
alto o suficiente para seguir 
contraindo a economia, de 
forma a ajudar a levar a 
inflação em direção à meta.

Esse foi o primeiro corte 
da Selic em quase dois anos 
e o primeiro da gestão de 
Gabriel Galípolo no Banco 
Central. A última queda 
tinha sido registrada em 
maio de 2024, quando 
Roberto Campos Neto ainda 
era presidente da autorida-
de monetária.                Folhapress            

	| Duração da queda de juros será 
decidida com o tempo diante de 
incerteza com guerra, diz Copom

O Banco Central 
vai restringir 
a instituições 

autorizadas a prestação de 
serviços de pagamento e 
transferência internacional 
por meio de operações 
agregadas de câmbio -mo-
delo conhecido como eFX.

A medida tem como 
objetivo abrir um canal de 
comunicação direto com 
esses agregadores, facilitan-
do o acesso a informações, 
a checagem de controles e 
o trabalho de supervisão. 
A mudança faz parte de um 
esforço do BC para reforçar 
a segurança do sistema 
financeiro.

O tema está sendo 
discutido internamente no 
BC desde o ano passado, 
quando foi realizada uma 
consulta pública para coleta 

de subsídios. A expectativa 
é que o desenho final da 
proposta seja levado para a 
diretoria colegiada entre o 
segundo e o terceiro trimes-
tre deste ano.

Os serviços de eFX são, 
de forma geral, operações 
cambiais realizadas em lote. 
Ou seja, a instituição agrega 
transações de pequenos 
valores feitas pelos clientes 
e faz uma operação com o 
montante consolidado. Esse 
modelo traz mais rapidez 
e simplicidade para paga-
mentos e transferências 
internacionais.

Essas transações podem 
incluir desde pagamentos 
internacionais, transferên-
cias de dinheiro entre con-
tas em diferentes países, até 
aquisição de bens e serviços 
no exterior.

Podem atuar nesse 
mercado instituições de 
pagamento, corretoras de 
câmbio, bancos comerciais e 
diversos outros tipos de ins-
tituições. Ao todo, operam 
de 100 a 150 prestadoras 
de eFX no país atualmente.

Algumas delas, contudo, 
hoje não são autorizadas 
a funcionar pelo BC e tra-
balham em parceria com 
entes regulados. Nesses 
casos, as informações são 
obtidas pelo regulador de 
maneira indireta. A ideia 
agora é encurtar o caminho 
de prestação de contas.

Ao receberem autori-
zação de funcionamento, 
as prestadoras de serviços 
de eFX terão de reportar 
periodicamente ao BC infor-
mações sobre as movimen-
tações realizadas.          Folhapress

	| BC vai limitar prestação 
de serviços no 
mercado de câmbio a 
instituições autorizadas

	| Fiscalização da ANP 
tem 11 autuados por 
indícios de preços 
abusivos

A Agência Nacio-
nal do Petróleo, 
Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP) 
autuou dez distribuidoras 
e uma atacadista por in-
dício de preços abusivos 
na comercialização de 
combustíveis. O resultado 
é saldo da primeira semana 
de fiscalização após a publi-
cação da Medida Provisória 
(MP) 1.340, que aumenta a 
multa para essa prática.

Da segunda (16) a sexta-
-feira (20) da semana passa-
da, a ANP fiscalizou 154 es-
tabelecimentos, sendo 128 
postos de combustíveis, 24 
distribuidoras e dois postos 
flutuantes, em mais de 50 
cidades em 11 estados e no 
Distrito Federal. O detalha-
mento das ações foi divul-
gado nesta terça-feira (24).

As ações de fiscaliza-
ção foram realizadas na 
esteira da MP 1.340, que 
agrava as penas da Lei do 
Abastecimento Nacional de 
Combustíveis para elevação 
abusiva de preços ou recusa 
de fornecimento de com-
bustíveis, com multas de 
R$ 50 mil a R$ 500 milhões, 
dependendo da gravidade e 
do porte do infrator.

A ANP participou de uma 
força-tarefa que contou 

com presença da Secretaria 
Nacional de Segurança 
Pública, Polícia Federal e de 
órgãos de defesa do consu-
midor nas três esferas de 
governo – União, estados e 
municípios.

Em um dos autos de in-
fração, a ANP apontou que o 
estabelecimento, em Duque 
de Caxias, região metro-
politana do Rio de Janeiro, 
apresentou “descolamento 
significativo entre a varia-
ção dos custos e os preços 
praticados, indicando 
expansão relevante da mar-
gem bruta da distribuidora”.

Durante as diligências, a 
agência reguladora vincu-
lada ao Ministério de Minas 
e Energia (MME) coletou 
dados de preços e notas fis-
cais de aquisição dos com-
bustíveis. As informações 
serão analisadas e podem 
resultar em novas atuações 
e processos administrati-
vos.                         Bruno Moura/ABR
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POLÍTICA

O governo de 
Luiz Inácio 
Lula da Silva 

anunciou nesta terça-feira 
(24) um bloqueio de R$ 
1,6 bilhão em despesas do 
Orçamento de 2026, para 
compensar um aumento na 
previsão de gastos com BPC 
(Benefício de Prestação 
Continuada) e progra-
mas ligados à educação.

Essa é a primeira avalia-
ção das receitas e despesas 
deste ano, e os números 
ainda podem mudar ao 
longo dos próximos meses, 
com necessidade de maior 
aperto ou espaço para libe-
ração de recursos.

Até agora, porém, as 
projeções mostram um 
cenário mais benigno do 
que em 2025, quando o 
governo precisou, logo 
de cara, congelar R$ 31 

bilhões em gastos e ainda 
aumentar o IOF para evitar 
uma contenção ainda maior. 
Naquela ocasião, a primeira 
avaliação foi feita em maio, 
dado o atraso na aprovação 
do Orçamento.

Em ano eleitoral, o cená-
rio de menor bloqueio ajuda 
o governo a evitar desgastes 
políticos e também impac-
tos negativos sobre o anda-
mento de obras ou políticas 
que podem contribuir para 
alavancar a popularidade 
do governo.

O bloqueio é um dos 
dois instrumentos possíveis 
para assegurar o respeito 
a regras fiscais. O outro é o 
contingenciamento, usado 
quando há frustração na 
arrecadação a ponto de 
colocar em risco a meta 
fiscal, que mira o saldo 
entre receitas e despesas. 

Neste relatório, não houve 
necessidade de adotar o 
contingenciamento, segun-
do as estimativas.

A meta fiscal para 2026 
prevê superávit de R$ 34,3 
bilhões, mas a margem 
de tolerância permite um 
resultado zero. No entanto, 
algumas despesas podem 
ser descontadas desse cál-
culo, com aval do Congresso 
Nacional ou do STF. Essas 
exceções somam R$ 63,4 
bilhões, de acordo com o 
relatório.

Na prática, o governo 
prevê um superávit de R$ 
3,5 bilhões para efeitos de 
meta fiscal, mas o resultado 
efetivo das contas deve ser 
um déficit de R$ 59,8 bi-
lhões -e é esse desempenho 
que influencia a trajetória 
da dívida pública.

Folhapress

	| Governo Lula congela R$ 1,6 bi em 
despesas do Orçamento de 2026

O ministro 
Alexandre de 
Moraes, do 

STF (Supremo Tribunal 
Federal), autorizou nesta 
terça-feira (24) a prisão 
domiciliar humanitária ao 
ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL) por um prazo 
inicial de 90 dias. Bolsonaro 
terá de usar tornozeleira 
eletrônica e ficará proibido 
de usar as redes sociais ou 
de gravar áudios ou vídeos.

O descumprimento das 
medidas cautelares poderá 
acarretar a volta para o 
regime fechado, alertou o 
relator, em decisão assinada 
nesta terça-feira (24). A 
casa de Bolsonaro, locali-
zada em um condomínio 
no Jardim Botânico, em 
Brasília, será vigiada pela 
Polícia Militar do Distrito 
Federal. Moraes também 
proibiu acampamentos ou 
aglomerações no raio de um 

quilômetro da residência.
O pedido de prisão do-

miciliar vinha sendo feito 
pela defesa desde antes do 
cumprimento definitivo da 
pena por tentativa de golpe 
de Estado. A sentença de 27 
anos e três meses de prisão, 
imposta pela Primeira 
Turma do STF, começou a 
ser cumprida em novembro 
do ano passado, inicialmen-
te na superintendência da 
PF (em Brasília e depois na 
chamada Papudinha.

Segundo a ordem de 
Moraes, o prazo de 90 dias 
vai começar a ser contado 
a partir de sua alta médica, 
"para fins de integral recu-
peração da broncopneumo-
nia". Transcorridos os três 
meses, "será reanalisada 
a presença dos requisitos 
necessários para a manu-
tenção da prisão domiciliar 
humanitária, inclusive 
com perícia médica se 

houver necessidade."
Em casa, Bolsonaro vai 

poder receber os filhos, mas 
sob os mesmos horários e 
regras da Papudinha, que 
prevê visitas às quartas e 
sábados, entre 8h e 16h. Os 
advogados podem visitá-lo 
todos os dias, por trinta mi-
nutos por dia, mas precisam 
agendar previamente com 
o 19º Batalhão da Polícia 
Militar. Já os médicos do 
ex-presidente têm acesso 
livre.

As demais visitas ficam 
suspensas, "para resguar-
dar o ambiente controlado 
necessário, principalmente 
para se evitar o risco de 
sepse e [manter o] controle 
de infecções", escreveu 
Moraes. "Qualquer visita a 
outro morador da casa está, 
igualmente, vedada, salvo 
autorização judicial especí-
fica", salientou o ministro.

Folhapres

	| Moraes fixa prazo de 
90 dias para domiciliar 
a Bolsonaro, que 
precisará voltar a usar 
tornozeleira

	| Moro se filia ao PL 
ao lado de Flávio em 
evento com acenos a 
Ratinho Jr. e críticas a 
Lula

O senador Sergio 
Moro se filiou ao 
PL nesta terça-

-feira (24) para concorrer 
ao Governo do Paraná, em 
evento ao lado do também 
senador Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ), pré-candidato à 
Presidência da República. A 
esposa de Moro, a deputada 
Rosângela Moro (PR), tal 
qual o marido, trocou o 
União Brasil pelo PL, onde 
vai disputar a reeleição.

Em seu discurso, Moro 
afirmou que o Paraná não 
vai faltar a Flávio, mas tam-
bém acenou ao governador 
Ratinho Jr (PSD-PR), que de-
sistiu, nesta segunda (23), 
de concorrer ao Palácio do 
Planalto para tentar empla-
car um sucessor no Paraná. 
Moro afirmou que dará 
continuidade a boas polí-
ticas de Ratinho no estado.

"O Paraná vai ser a 
nossa fortaleza. [...] Vamos 
dar continuidade nas boas 
coisas que o atual governo 
fez, o governo Ratinho, 
mas vamos buscar também 
um governo de excelência, 

de mudança", disse Moro, 
ressaltando que conta com 
Flávio no Planalto para re-
alizar os sonhos que almeja 
para o estado.

A respeito da desistência 
de Ratinho, Flávio elogiou 
o governador, mas afirmou 
que não havia entendido a 
decisão dele, em primeiro 
lugar, de ser candidato a 
presidente, pois "não tinha 
nenhuma razão". Há duas 
semanas, o PL pediu que 
Ratinho retirasse sua can-
didatura para ser candidato 
a vice-presidente na chapa 
bolsonarista, mas ele recu-
sou, mantendo a posição de 
disputar o Planalto.

"Eu quero ele bem, gosto 
dele, admiro o seu trabalho. 
Sinceramente, não estava 
entendendo o movimento 
de ele ser candidato a pre-
sidente. Não tinha razão 
para isso. Aí tem que saber 
o que o motivou a se lançar 
e depois voltar atrás. [...] O 
Ratinho é sempre um bom 
quadro para compor com 
a gente a nível nacional", 
disse Flávio.                   Folhapress
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PUBLICIDADE LEGAL

Águas de Mandaguahy S.A.
CNPJ nº 01.468.492/0001-07

Demonstração das Mutações do Patrimonio Líquido em 31 de dezembro de 2025

Discriminação Capital Reserva legal
Reserva 

de lucros
Reserva esp. 

Dividendos Luc/prej.Ac Total
Saldo em 31/12/2023 3.032 606 2.297 4.616,00 – 10.551
Prejuízo do exercício – – – – 1.123 1.123
Constituição da reserva legal – – – – – –
Distribuição de lucros – – – – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (281) (281)
Dividendos propostos – – – – – –
Retenção de prejuízos – – 126 716 (842) –
Saldo em 31/12/2024 3.032 606 2.423 5.332 – 11.393
Prejuízo do exercício – – – – (2.771) (2.771)
Constituição da reserva legal – – – – – –
Distribuição de lucros – – – – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – –
Absorção de reserva com prejuízo – – – – – –
Retenção de prejuízo – – (2.423) (348) 2.771 –
Saldo em 31/12/2025 3.032 606 – 4.984 – 8.622

Demonstração do Fluxo de Caixa do Exercício 
Encerrado em 31 de dezembro de 2025

Das atividades operacionais 2025 2024

Resultado antes do IRPJ/CSLL (2.771) 1.665

Depreciações /amortizações 1.024 1.021

Provisão cred. de liq. Duvidosa – –

Provisão demandas judiciais 3.658 3.632

Decrés. (Acrés.) em ativos

Clientes 67 69

Créditos diversos 68 (101)

Tributos a recuperar

Desp. exec. seguinte/dep. judiciais (3.700) (3.632)

Decrés.(Acrés.) em passivos

Fornecedores 118 (127)

Obrigações tributárias e trabalhista (57) 57

Demais ctas a pagar/partes relac. 1.484 (1.894)

IRPJ e CSLL pagos – (465)

Outros passivos circulantes (5) (152)

Dividendos pagos a acionistas – –

Juros pagos – (77)

Caixa líq. das ativ. operacionais (114) (4)

Aquisição de imobilizado (19) (29)

Caixa liq. nas ativ. de invest. (19) (29)

Caixa equivalente (133) (33)

Disponibilidades

No início do exercício 158 191

No fim do exercício 25 158

Caixa equivalente 133 33

Aumento (reduc.) cap circ. liq. (133) (33)

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de dezembro de 2025 
Ativo 2025 2024
Ativo circulante 2.049 2.317
Disponibilidades 25 158
Contas a receber de clientes 1.531 1.598
Creditos diversos 493 561
Ativo não circulante 20.618 17.923
Depósitos judiciais 10.351 6.651
Contas a receber de clientes 7.530 7.530
Imobilizado líquido 405 511
Intangivel 2.332 3.231
Total do ativo 22.667 20.240

Passivo 2025 2024
Passivo circulante 1.317 866
Emprestimos e financiamentos – –
Fornecedores 129 11
Obrigações trabalhistas e tributarias 759 816
Contas a pagar partes relacionadas 395 –
Outras contas a pagar 34 39
Passivo não circulante 12.728 7.981
Debitos com partes realcionadas 1.089 –
Provisão demandas judiciais 7.300 3.642
Dividendos a pagar 4.339 4.339
Patrimonio liquido 8.622 11.393
Capital social 3.032 3.032
Reserva legal 606 606
Reservas de lucros – 2.423
Reservas especial de div. obrigatorios 4.984 5.332
Total do passivo 22.667 20.240

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024. A Diretoria está a inteira disposição dos senhores acionistas para quaisquer informações que julgarem necessárias.

As demonstrações Contábeis completas junto com o Parecer dos Auditores Independentes encontra-se disponiveis na sede da Companhia.

2025 2024
Despesas financeiras (86) (87)
Receitas financeiras – –
Resultado operacional líquido (2.771) 1.665
Result. antes das prov. tributarias (2.771) 1.665
Provisões – (542)
IRPJ/CSLL – corrente – (542)
Lucro liquido do exercicio (2.771) 1.123

Demonstração do Resultado do Exercicio 
Encerrado em 31 de dezembro de 2025

2025 2024
Receita operacional bruta 18.226 18.090
Receitas de produtos/serviços 18.226 18.090
Custo dos serviços vendidos (680) (660)
Impostos incidentes (680) (660)
Receita operacional líquida 17.546 17.430
Custo dos serviços prestados 7.890 9.081
Lucro operacional bruto 9.656 8.349
Despesas operacionais (12.427) (6.684)
Despesas administrativas, 
comerciais e gerais (8.683) (6.767)

Outras receitas/desp. operacionais (3.658) 170

Diretoria
Walter Roberto de Freitas - Diretor Presidente

Elcias de Sousa - CRC 1SP93521/O-0

EPR Participações S.A.
CNPJ/MF nº 48.803.906/0001-70 - NIRE 3530060530-6

Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
I. Data, Horário e Local: 16/03/2026, às 10hs, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.188, conjuntos 23 e 24, Jardim 
Paulistano, CEP 01451-001, São Paulo/SP. II. Convocação e Presença: dispensadas as formalidades de convocação, na 
forma do disposto no artigo 124, §4°, da Lei 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”), conforme alterada, em razão da 
presença dos acionistas titulares de 100% das ações de emissão da Companhia. III. Composição da Mesa: Presidente: 
Sr. José Carlos Cassaniga; Secretário: Enio Stein Júnior. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) a reeleição dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) a consignação da composição atual do Conselho de Administração 
da Companhia. V. Deliberações: Após as oportunas discussões, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e 
sem ressalvas, o seguinte: (i) aprovar a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia, com 
mandato unificado com término em 16/03/2027: (a) Sra. Fernanda Bassanesi, brasileira, engenheira civil, com 
endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.355, 19° andar, 
Jardim Paulistano, CEP 01.452-002, para ocupar o cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; 
(b) Sr. Radamés Andrade Casseb, brasileiro, analista de sistemas, com endereço comercial na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.355, 19° andar, Jardim Paulistano, CEP 01.452-002, para 
ocupar o cargo de membro do Conselho de Administração; (c) Sr. Lucas Barbosa Rodrigues, brasileiro, economista, 
com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 
822, 1° andar, Conjunto 11, Parte 1, Itaim Bibi, CEP 04542-000, para ocupar o cargo de membro do Conselho de 
Administração; e (d) Sr. Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro, brasileiro, empresário, com endereço comercial 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 822, 1° andar, Conjunto 
11, Parte 1, Itaim Bibi, CEP 04542-000, para ocupar o cargo de membro do Conselho de Administração. Os membros 
do Conselho de Administração ora reeleitos firmam, nesta data, o termo de posse e declaram, sob as penas da lei, que 
não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, nem condenados ou sob os efeitos de 
condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou crime falimentar, contra o 
sistema financeiro nacional, normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé pública ou 
a propriedade. (ii) em razão das reeleições aprovadas no item (i) acima, consignar a composição atual do Conselho 
de Administração da Companhia, cujo mandato encerrar-se-á em 16/03/2027. a) Sra. Fernanda Bassanesi, acima 
qualificada, como Presidente do Conselho de Administração; b) Sr. Radamés Andrade Casseb, acima qualificado, 
como Membro do Conselho de Administração; c) Sr. Lucas Barbosa Rodrigues, acima qualificado, como Membro do 
Conselho de Administração; e d) Sr. Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro, acima qualificado, como Membro do 
Conselho de Administração. VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a 
Assembleia, da qual lavrou-se a presente ata, que, após lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. 
São Paulo/SP, 16/03/2026. JUCESP nº 144.164/26-7 em 23/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Allied Tecnologia S.A. 
CNPJ/ME nº 20.247.322/0037-58 – NIRE 35.300.465.369 – Companhia Aberta – Código CVM nº 02533-0

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 24 de abril de 2026
Allied Tecnologia S.A. (“Companhia”), vem pelo presente, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76 (“Lei 
das S.A.”), e dos artigos 4º e 6º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 81/22 (“RCVM 
81”), convocar Assembleia Geral Ordinária e Extraodinária da Companhia (“Assembleia” ou “AGOE”), a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de abril de 2026, às 10h30, de modo exclusivamente 
presencial, na sede social da Companhia, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, à Avenida das 
Nações Unidas, nº 12.995, 22º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, para examinar, discutir e votar 
a respeito da seguinte Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: 1.1 as demonstrações 
financeiras da Companhia contendo as notas explicativas, acompanhadas do relatório e parecer dos 
auditores independentes e do relatório anual e parecer do comitê de auditoria, bem como o relatório da 
administração e as contas dos administradores, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2025; 
1.2 a destinação do resultado da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31/12/2025; 1.3. 
a fixação do número de membros a compor o Conselho de Administração da Companhia para o mandato 
que se encerrará na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2027; 1.4. a eleição de membros ao 
Conselho de Administração da Companhia para o mandato que se encerrará na Assembleia Geral Ordinária 
a ser realizada em 2027; 1.5 a fixação da remuneração global anual dos administradores para o exercício 
social a se encerrar em 31/12/2026; e 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 2.1 a aprovação da 
alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social para atualizar o capital social totalmente subscrito e 
integralizado da Companhia, em razão dos aumentos de capital aprovados pelo Conselho de Administração, 
dentro do limite do capital autorizado; 2.2 aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia em 
razão da aprovação das deliberações anteriores; 2.3 a autorização para os Administradores praticarem 
todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima, caso aprovadas. Informações Gerais: 
Documentos à disposição dos acionistas: A Proposta da Administração (“Proposta”) contemplando 
toda documentação relativa às matérias constantes da Ordem do Dia da AGOE, com a justificativa para a 
sua realização no formato presencial, o boletim de voto a distância (“Boletim”), todos os demais documen-
tos previstos na RCVM 81 e na Lei das S.A. e outras informações relevantes para o exercício do direito 
de voto foram disponibilizados, nesta data, e encontram-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Companhia, bem como nos websites da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”) (www.b3.com.br) e da Companhia (http://ri.alliedbrasil.com.br). Participação dos acionistas na 
AGOE: Poderão participar da AGOE os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, desde que 
referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável 
pelo serviço de ações escriturais da Companhia ou em custódia fungível, conforme dispõe o artigo 126 
da Lei das S.A.: (i) pessoalmente; (ii) por seus representantes legais ou procuradores devidamente cons-
tituídos; ou (iii) via Boletim, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para 
o exercício do voto a distância constam do modelo de Boletim e do item 1.1.2 do Manual de Participação 
em AGOE da Allied Tecnologia S.A., os quais podem ser acessados nos websites da Companhia (https://
ri.alliedbrasil.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). Documentos necessários: 
Os acionistas que desejem participar da AGOE, que será presencial, deverão enviar para o e-mail ri@
alliedbrasil.com.br, com solicitação de confirmação de recebimento, preferencialmente até 48 (quarenta 
e oito) horas de antecedência da data designada para a realização da Assembleia – ou seja, até o dia 
22 de abril de 2026 (quarta-feira) – os seguintes documentos: (i) quando pessoa física: documento 
de identidade com foto do acionista e, quando representado por procurador, documento de identidade 
de seu representante legal e cópia do documento que comprove os poderes do signatário; (ii) quando 
pessoa jurídica: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social, ata de eleição de Conselho de 
Administração (se houver) e ata de eleição de Diretoria que comprovem a eleição do(s) representante(s) 
legal(is) presente(s) à Assembleia e/ou procuração, bem como documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is); e (iii) quando fundo de investimento: cópia autenticada do último regulamento 
consolidado do fundo e estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
além da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/
ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). Serão 
aceitos os seguintes documentos de identidade, desde que com foto: RG, RNE, CNH, Passaporte ou 
carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas. A Companhia esclarece que, excepcionalmente, 
dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos acionistas para 
a sede social da Companhia, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na procuração para 
representação do acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução juramentada 
de todos os documentos de representação do acionista que tenham sido originalmente lavrados em língua 
inglesa ou espanhola, bastando o envio de cópia simples das vias originais para o e-mail da Companhia 
indicado acima. Os Boletins de voto à distância poderão ser enviados pelos acionistas por meio de seus 
respectivos agentes de custódia; do escriturador das ações da Companhia; do depositário central; ou 
diretamente à Companhia, conforme disposto no item 1.2.4. do Manual de Participação em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia e no modelo de Boletim, até 20 de abril de 2026. 
Eventuais Boletins recebidos após essa data serão desconsiderados. Informações detalhadas sobre as 
regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na AGOE, bem como a justificativa 
para a sua realização no formato presencial, constam do Manual de Participação em AGOE, que pode 
ser acessado nos websites da Companhia (http://ri.alliedbrasil.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da 
B3 (www.b3.com.br). Nos termos dos artigos 3º e 4º da Resolução CVM 70/22, o percentual mínimo 
do capital votante da Companhia necessário à (i) requisição de adoção do processo de voto múltiplo na 
eleição dos membros do Conselho de Administração é de 5% e (ii) requisição de instalação do Conselho 
Fiscal é de 2%. São Paulo/SP, 25 de março de 2026. Rafael Patury Carneiro Leão – Presidente do 
Conselho de Administração. (25, 26 e 27/03/2026)

Abbott Diagnósticos Rápidos S.A.
CNPJ/MF nº 50.248.780/0001-61 - NIRE 35.300.394.101

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
A Abbott Diagnósticos Rápidos S.A. (“Companhia”), sociedade por ações, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, 
convoca seus acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, 
às 10h00, na sede da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Pinheiros, nº 498, 
7º e 13º andares, conjuntos 71, 72, 131 e 132, CEP 05422-000, a fim de deliberarem sobre a seguinte: Ordem do Dia: 
(i) Aprovar a rerratificação do Parágrafo Segundo da Cláusula 15 do Estatuto Social da Companhia, para correção de 
erro material constante de redação anteriormente aprovada; e (ii) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Com-
panhia, em decorrência das alterações estatutárias previamente aprovadas em Assembleias Gerais. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas, a partir desta data, na sede da 
Companhia. São Paulo, 19 de março de 2026. Diretoria da Abbott Diagnósticos Rápidos S.A. (21, 24 e 25.03.2026)

RCN Indústrias Metalúrgicas S.A.
CNPJ nº 61.383.584/0001-16

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em Reais)
BALANÇO PATRIMONIAL

Ativo 2025 2024
Circulante 53.996.679 51.694.253
Disponível 5.662.796 6.117.573
Contas a receber 11.385.124 9.990.768
Impostos a recuperar 3.748.306 1.585.231
Outros créditos 232.022 202.170
Estoques 32.968.431 33.798.511
Não circulante 9.803.383 9.136.627
Realizável a longo prazo 339.060 339.060
Participações societárias 875.655 839.573
Imobilizado 8.588.668 7.957.994
Imobilizado técnico 34.289.935 33.273.547
(–) Depreciação acumulada (25.701.267) (25.315.553)
Total do ativo 63.800.062 60.830.880
Passivo 2025 2024
Circulante 25.679.897 19.587.024
Fornecedores 21.608.661 16.962.454
Financiamento bancário 924.976 742.863
Obrigações tributárias/trabalhistas 1.331.377 1.301.128
Provisões trabalhistas 614.883 580.579
Dividendos à pagar 1.200.000 –
Não circulante – 1.485.484
Financiamento bancário 1.485.484
Patrimônio líquido 38.120.165 39.758.372
Capital social 27.337.215 27.337.215
Reservas / outros 10.782.950 12.421.157
Total do passivo 63.800.062 60.830.880

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
2025 2024

Receita operacional bruta 165.113.781 126.858.106
Deduções da receita bruta (17.868.402) (17.985.993)
(=) Receita operacional líquida 147.245.379 108.872.113
(–) Custo dos produtos vendidos (138.252.977) (98.519.542)
(=) Lucro operacional bruto 8.992.402 10.352.571
(–) Despesas operacionais
Despesas administrativas/comerciais (8.081.652) (8.349.292)
Outras receitas/despesas operacionais 197.092 6.521.110
Encargos financeiros líquidos (185.830) (502.143)
Variação cambial 127.491 (240.795)
(=) Lucro operacional líq. antes do IRPJ e CSLL 1.049.503 7.781.451
(–) Provisões para IRPJ e CSLL (287.710) (410.231)
(–) (=) Resultado antes dos dividendos 761.793 7.371.220
Dividendos (4.500.000)
(=) Resultado líquido do exercício 761.793 2.871.220

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
Social Lucros

Reserva de 
Lucros Total

Saldo em 31/12/2024 27.337.215 – 12.421.157 39.758.372
Lucro do exercício – 761.793 – 761.793
Reserva de lucros – (761.793) 761.793 –
Distribuição paga/proposta – – (2.400.000) (2.400.000)
Saldo em 31/12/2025 27.337.215 – 10.782.950 38.120.165

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2025 2024
Lucro líquido do exercício 761.793 7.371.220
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao 
caixa gerado pelas atividades
Depreciação 603.971 612.974
Ganho na alienação de imobilizado (80.586) –
Encargos financeiros líquidos/juros 86.957 458.688
Ganho/perda com variação cambial 6.865 240.795
Resultado de equivalência patrimonial (36.082) (100.701)
Lucro líquido ajustado 1.342.918 8.582.976
Redução/aumento nas contas a receber de 
clientes e outros (1.418.399) 5.980.894
Aumento nos estoques 830.080 (5.224.545)
Aumento nas contas a pagar – fornecedores 4.346.992 3.646.553
Aumento empréstimos e financiamentos 82.205 714.984
Redução nas obrigações tributárias (2.257.230) (2.328.965)
Aumento nas obrigações trabalhistas 158.706 8.049
Caixa líquido proveniente das ativid. operacionais 3.085.272 11.379.946
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Compra de ativo imobilizado (1.128.678) (328.753)
Recebido pela venda de equipamento 92.000
Caixa líquido usado nas ativid. de investimentos (1.036.678) (328.753)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Distribuição de dividendos (1.200.000) (4.500.000)
Pagamento de empréstimos e financiamentos (1.303.371) (3.954.173)
Caixa líquido usado nas ativid. de financiamento (2.503.371) (8.454.173)
Redução/aumento líquido das disponibilidades (454.777) 2.597.020
Caixa e equiv. de caixa no início do período 6.117.573 3.520.553
Caixa e equiv. de caixa ao fim do período 5.662.796 6.117.573

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto Operacional: A RCN Indústrias Metalúrgicas S.A., constituída em 27 
de abril de 1953, é uma sociedade anônima de capital fechado e tem como objeto 
social a indústria e o comércio de peças forjadas em geral, fundidos e extrudados 
de metais não-ferrosos. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e demais práticas emanadas da legislação, as quais abrangem 
a Legislação Societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e as Normas emitidas 
Pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 3. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: As demonstrações Financeiras são apresentadas em real, 
que é a moeda funcional da companhia e, também, a moeda de apresentação. 
4. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As principais práticas adotadas 
estão descritas a seguir: a) Ativos e Passivos Circulantes e Não-Circulantes: 
estão apresentados pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, as 
variações monetárias e os encargos financeiros registrados em contrapartida do 
resultado do período. b) Ativo imobilizado: registrado pelo custo de aquisição, 
formação ou construção. A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear. 
c) Capital Social: O capital social subscrito e integralizado está representado por 
27.337.215 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 4. Instrumentos 
financeiros: A RCN não mantém operações significativas com instrumentos finan-
ceiros e não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer 
outros ativos de risco. Os resultados obtidos com suas operações financeiras 
são condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da 
empresa e parametrizadas com as taxas de mercado. Todas as operações com 
instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da 
empresa. A RCN não possui operações relevantes cujos efeitos nas oscilações 
de taxas possam ocasionar perdas significativas.

Eduardo Guarnieri - Diretor Presidente Wanderley Cesar Pavão - Controller - CRC nº 1SP147563/0-0

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras dos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, acompanhados das Notas explicativas. São Paulo, 18 de Março de 2026.
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Edeniq Brasil Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 10.972.564/0001-40 – NIRE 35.223.348.944

Instrumento Particular de Distrato Social
Pelo presente instrumento: (i) Edeniq INC., sociedade constituída de acordo com as leis da Califórnia, Estados 
Unidos da América, CNPJ nº 10.975.343/0001-25, representada por Sr. Dalton Vitoriano Locatelli, RG nº 
33.184.457-6 SSP/SP e CPF nº 104.045.498-45 (“Edeniq”), sócia representando 99,99% do capital social 
desta sociedade, uma vez que o sócio minoritário, Sr. Paulo Fernando de Lima Mylla, detentor de 1 quota 
do capital social, não compareceu. A Edeniq declara não possuir mais nenhum interesse em prosseguir com 
as atividades da Sociedade e decide, nesta data, dissolvê-la, realizando todos os seus ativos e liquidando 
todos os seus passivos. A Sociedade será extinta com o arquivamento deste instrumento na JUCESP. A 
Edeniq declara que todas as obrigações tributárias da Sociedade foram cumpridas, juntando a Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e a Certidão de Regularidade 
do FGTS. Fica a Edeniq responsável por eventuais passivos ou obrigações que possam surgir após a dis-
solução da Sociedade. Fica designado o Sr. Igor Anselmo Delboni, RG nº 28.778.670-5 SSP-SP e CPF nº 
293.691.928-24, como o liquidante da Sociedade e responsável pela guarda dos livros e documentos. A 
Edeniq e a Sociedade outorgam-se reciprocamente a mais plena e irrevogável quitação por todas a obrigações, 
para nada mais exigir uma da outra. São Paulo, 20/02/2026. Registro nº 124.563/26-0 em 06/03/2026.

Balanço Patrimonial
Ativo                                                                   2025             2024
Circulante 15.972.875 15.241.402
Caixa e equivalentes de caixa 5.239.477 3.250.753
Clientes 4.964.783 3.390.508
Adiantamento a fornecedores 7.897 76.628
Tributos a compensar 502.876 345.754
Outros créditos 291.667 350.000
Alugueis antecipados 4.616.326 7.375.970
Despesas pagas antecipadamente 349.849 451.791
Não circulante 15.356.299 31.133.584
Depósito Judicial 3.218.500 1.895.978
Titulas de Capitalização – –
Alugueis a apropriar 7.408.622 20.127.069
Imobilizado 3.512.515 7.893.874
Intangível 1.216.662 1.216.662
Total do ativo 31.329.174 46.374.985
Passivo                                                  
Circulante 7.706.892 10.858.295
Obrigações trabalhistas 640.223 778.174
Obrigações tributárias 272.580 306.673
Fornecedores a pagar 1.400.167 1.668.386
Contas a pagar 4.530.304 7.309.421
Adiantamento de clientes – 68.653
Férias e encargos a pagar 863.618 726.986
Não circulante 8.943.352 33.608.517
Débitos com partes relacionadas – 12.902.200
Outros contas a pagar 8.943.352 20.706.317
Patrimônio Liquido 14.678.930 1.908.173
Capital social 180.602.088 149.602.088
Capital social a integralizar (106.314) (106.314)
Reserva de capital 13.700.115 17.897.915
Lucro e/ou prejuízos acumulados (179.516.960) (165.485.516)
Total do passivo 31.329.174 46.374.985

Vereda Educação S.A.
CNPJ nº 26.193.756/0001-98 - NIRE 35.230.138.852

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios Sociais encerrados em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em de Reais)

Demonstração do Resultado do Exercício
               2025               2024
Receita operacional liquida 27.982.518 29.214.543
Lucro bruto 27.982.518 29.214.543
Outras receitas/ (despesas) operacionais (42.905.666) (59.805.678)
Despesas com pessoal (13.600.415) (17.294.187)
Despesas gerais e administrativas (18.294.429) (28.455.465)
Despesas com ocupação (4.796.638) (7.393.094)
Despesas com depreciação / amortização (2.994.380) (5.327.153)
Despesas tributárias (804.814) (1.335.780)
Outras receitas (2.414.991) –
Resultado antes das receitas e 
 despesas financeiras 2.491.344 2.257.614
Despesas financeiras (90.448) (71.445)
Receitas financeiras 2.581.792 2.329.059
Resultado antes do IR/CS  (12.431.804) (28.333.521)
Imposto de renda e Contribuição social – –
Resultado líquido do exercício (12.431.804) (28.333.521)

Demonstrações do Fluxo de Caixa
             2025             2024
Fluxo de Caixa Originados de:
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do Exercício/período (12.431.804) (20.074.360)
Ajustes para conciliar o às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização (5.023.520) 5.262.741
Ajustes de Exercícios Anteriores (1.599.639) (1.678.914)
Perda Estimada de Créditos de 
 Liquidação Duvidosa 651.137 (1.185.374)
Redução Variações nos ativos e passivos 
(-) Aumento / Redução em Contas a receber (2.167.079) (741.653)
(-) Aumento / Redução Adiantamento a 
 Fornecedores 66.002 (30.856)
(-) Aumento / Redução Adiantamento a 
 Empregados 2.729 6.967
(-) Aumento / Redução Tributos a Recuperar (157.122) (77.753)
(-) Aumento / Redução Alugueis Antecipados 15.580.032 5.409.030
Aumento / (-) Redução Depósito Judicial (1.322.522) 394.929
Aumento / (-) Redução em Fornecedores (268.219) 247.593
Aumentou (Redução) em Obrigações Tributárias (34.093) (26.483)
Aumento / (-) Redução em Contas a pagar (14.542.083) (6.203.852)
Aumento / (-) Redução em 
 Adiantamento de Clientes (68.653) (467.464)
Aumento / (-) Redução em 
 Pessoas, Encargos e Provisões (1.319) 167.436
Disponibilidades liquidas geradas 
 pelas atividades operacionais: (21.316.155) (18.998.014)
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimentos
Compras de imobilizado 9.404.879 (466.507)
Intangível – –
Aquisição de ações/cotas – –
Recebimentos por vendas de ativos permanentes – –
Juros recebidos de contratos de mútuo – –
Disponibilidades liquidas 
 aplicadas nas atividades de investimentos: 9.404.879 (466.507)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos  – –
Integralização de capital  26.802.200 13.712.664
Pagamentos de lucros dividendos – –
Débitos com partes relacionadas (12.902.200) 6.610.429
Disponibilidades liquidas 
 aplicadas nas atividades 
 de financiamentos: 13.900.000 20.323.093
(+) Aumento/(-) Redução 
 Nas disponibilidades 1.988.724 858.573
No início do período 3.250.753 2.907.036
No final do período 5.239.477 3.765.608

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Social Capital integralizar Reserva de Capital Prejuízos Acumulados            Total
Em 31 de dezembro de 2022 116.844.034 (1.210.274) 4.197.915 (114.886.052) 4.945.624
Subscrição Capital 12.503.054 1.209.610 – – 13.712.664
Ajuste de Exercícios Anteriores – – – (1.678.914) (1.678.914)
Prejuízo do exercício – – – (20.074.360) (20.074.360)
Em 31 de dezembro de 2023 129.347.088 (663) 4.197.915 (136.639.326) (3.094.986)
Subscrição Capital 20.149.350 – 13.700.000 – 33.849.350
Ajuste de Exercícios Anteriores – – – (512.670) (512.670)
Prejuízo do exercício – – – (28.333.521) (28.333.521)
Em 31 de dezembro de 2024 149.496.438 (663) 17.897.915 (165.485.517) 1.908.173
Subscrição Capital 31.000.000 – (4.197.800) – 26.802.200
Ajuste de Exercícios Anteriores – – – 1.609.959 1.609.959
Prejuízo do exercício – – – (12.431.804) (12.431.804)
Em 31 de dezembro de 2025 180.496.438 (663) 13.700.115 (176.307.362) 17.888.529

Ivo Pereira de Freitas Filho - Contador - CRC nº 1SP 245569/O-8Luiz Felipe Gonçalves de Araujo - Diretor Presidente

Flip Milhas S.A. 
CNPJ/MF nº 30.763.473/0001-01 – NIRE 35.300.678.788

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: No dia 03/03/2026, às 10h00, por meio de reunião online. Convocação e 
Presença: Mediante convocação, compareceu o acionista Arthur Marcos Rodrigues Barroso, CPF nº 
961.767.252-91 e cédula de identidade nº 54.275.183-5 SSP/SP. O acionista Murilo Aparecido Teixeira, 
devidamente convocado, não compareceu. Presidência: Os trabalhos foram presididos pelo acionista 
Arthur Marcos Rodrigues Barroso. Deliberações: O acionista representante de 50% do capital social 
com direito a voto aprovou: (i) A alteração do endereço da sede social, de Avenida Andromeda, nº 885, 
Sala 1501, Green Valley Alphaville, Barueri/SP para: Rua Jorge Rizek Filho, nº 66, Jardim Santa Emília, 
Tatuí/SP, CEP 18.277-041; (ii) Foi aprovada, também, a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social. (iii) 
Foi aprovada a consolidação do Estatuto Social, com todas as alterações aprovadas até a presente data. 
Encerramento: Nada mais a ser tratado, o Presidente encerrou os trabalhos e lavrou a presente ata. 
Barueri/SP, 03/03/2026. Mesa: Arthur Marcos Rodrigues Barroso – Acionista e Diretor Presidente.

Semitrans Transportes e Armazenagem Ltda.
CNPJ/MF nº 10.309.560/0002-67 – NIRE 35.905.597.841

Declaração – Artigo1º, § 1º, a, b, c, d, IN 52/2022 do DREI
Semitrans Transportes e Armazenagem Ltda., filial situada na Rua José Semião Rodrigues Agostinho, 
nº 1210, Galpão 3, CEP 06833-370, bairro Água Espraiada, no município de Embu das Artes/SP, NIRE 
35905597841 e CNPJ nº 10.309.560/0002-67, registrada na JUCESP. O Capital Social da Matriz: 
R$10.000,00 (dez mil reais), sem destaque de capital para a filial. A Capacidade: A área de armazenagem 
do galpão é de 2.231 m² (dois mil, duzentos e trinta e um metros quadrados). A Comodidade: A unidade 
armazenadora apresenta condições satisfatórias no que se refere à estabilidade estrutural e funcional, 
com condições de uso imediato. A edificação destinada ao galpão atende plenamente às necessidades 
de armazenagem em todos os processos (carga/descarga e recepção), com acessos devidamente dimen-
sionados, iluminação 100% LED e áreas específicas para manobra dos veículos. De modo geral, todos os 
compartimentos apresentam boas condições de atendimento ao trabalho e higiene. A Segurança: Está de 
acordo com as normas técnicas do armazém, consoante a quantidade e a natureza das mercadorias, bem 
como com os serviços propostos no regulamento interno e aprovados pelo profissional no laudo técnico. 
Também estão instaladas e em perfeito funcionamento as Instalações de Combate à Incêndios, que conta 
com uma rede de hidrantes, extintores, portas corta fogo, sistema pára-raio e monitoramento por câmeras, 
estrategicamente distribuídos em toda a edificação e segurança 24 horas. a Descrição Minuciosa dos 
Equipamentos do Armazém, conforme o Tipo de Armazenamento: Para o manuseio, transporte, 
estocagens de mercadorias na área do armazém serão utilizadas: 1 empilhadeira elétrica, capacidade de 
2,500kg (Toyota); 1 transpaleteira elétrica, capacidade de 2000kg (Toyota); 2 paleteiras manuais, capacidade 
de 1.500 kg; 1344 porta pallets, capacidade de 1000 kg por posição, sendo 4 ruas com 24 posições 
lineares; 10 computadores – servidor em nuvem – sistema WMS Logsmart; 2 impressoras, sendo uma lazer 
e uma términa. a Natureza e Discriminação das Mercadorias: As mercadorias a serem recebidas para 
armazenamento são de diversas naturezas, tais como: produtos químicos para diversos segmentos, como 
segmento galvânico, segmento gráfico, insumos para higiene, domissanitário e segmento de borracha, exceto 
mercadorias de natureza agropecuária. Obs.: A sociedade se compromete a obter nos Órgãos específicos 
as respectivas autorizações. As Operações e Serviços a que se Propõe: O galpão e toda a estrutura 
de serviços à ele associada, se destina às atividades de Armazém Geral compreendendo: o recebimento, 
conferência, armazenagem, separação e expedição de mercadorias de terceiros; a administração, organização 
e serviços pertinentes, depósito, e centro de distribuição no atacado e varejo. Embu das Artes, 13 de março 
de 2026. Semitrans Transportes e Armazenagem Ltda. Eunice Pimenta Gomes de Barros – Procuradora.

Regulamento Interno – Armazém Geral
A sociedade empresária Semitrans Transportes e Armazenagem Ltda., Filial localizada na Rua José 
Semião Rodrigues, nº 1210, Galpão 3, Água Espraiada, CEP 06833-370, Embu das Artes/SP, CNPJ nº 
10.309.560/0002-67 e NIRE 35905597841. Estabelece as normas que regerão sua atividade de Armazena-
mento de Mercadorias da seguinte forma: Artigo 1º. Serão recebidas em depósitos, mercadorias diversas, que 
não possuem natureza agropecuária, nacionais e estrangeiras já nacionalizadas, tais como: produtos químicos 
para diversos segmentos, como segmento galvânico, segmento gráfico, insumos para higiene, domissanitário 
e segmento de borracha, exceto mercadorias de natureza agropecuária. Parágrafo Primeiro. Serviços 
acessórios serão executados desde que possíveis e desde que não sejam contrários às disposições legais. 
Parágrafo Segundo. A sociedade se compromete a obter nos Órgãos específicos as respectivas autorizações. 
Artigo 2º. A juízo da direção, as mercadorias poderão ser recusadas nos seguintes casos: (conforme § 2º do 
artigo 8º do Decreto 1102/1903): I) Quando não houver espaço suficiente para armazenamento; II) Se, em 
virtude das condições em que elas se acharem, puderem danificar as mercadorias já depositadas; e III) se a 
mercadoria que deseja armazenar não for tolerada pelo regulamento interno. Artigo 3º. A responsabilidade 
pelas mercadorias em depósito cessará nos casos de alterações de qualidade provenientes da natureza ou do 
acondicionamento daquelas, bem como por força maior, salvo a disposição no artigo 37, § único do Decreto 
1102/1903. Artigo 4º. Os depósitos de mercadorias deverão ser feitos por ordem do depositante, do seu 
procurador ou do seu preposto e será dirigida à empresa, que emitirá o documento especial (denominado 
Recibo de Depósito), contendo quantidade, especificação, classificação, marca, peso e acondicionamento 
das mercadorias. Artigo 5º. As indenizações prescreverão em três meses, contados da data em que as 
mercadorias foram ou deveriam ter sido entregues, e serão calculadas pelo preço das mercadorias em bom 
estado. Artigo 6º. O inadimplemento de pagamento de armazenagem acarretará vencimento antecipado do 
prazo do depósito, com a adoção do procedimento previsto no artigo 10 e parágrafos do Decreto 1.102/1903. 
Parágrafo único: A empresa de armazém geral tem o direito de retenção para garantia do pagamento 
das armazenagens e despesas com a conservação e com as operações, benefícios e serviços prestados 
às mercadorias, à pedido do dono; dos adiantamentos feitos com fretes e seguro, e das comissões e juros 
quando as mercadorias lhes tenham sido entregues em consignação. A empresa de armazém geral poderá 
também ser indenizada por prejuízos que lhes venham por culpa ou dolo do depositante, conforme artigo 14 
do Decreto 1102/1903. Condições Gerais: Os seguros e as emissões de warrants serão regidos pelas 
disposições do Decreto Federal 1.102/1903 e IN 52/2022 do DREI. O pessoal auxiliar e suas obrigações, 
bem como o horário de funcionamento dos armazéns, e também os casos omissos serão regidos pelos usos 
e costumes da praxe comercial, desde que não contrários à legislação vigente. Embu das Artes, 16 de março 
de 2026. Semitrans Transporte e Armazemagem Ltda. Eunice Pimenta Gomes de Barros – Procuradora.

 Tarifa Remuneratória
A sociedade empresária Semitrans Transportes e Armazenagem Ltda., Filial localizada na Rua José 
Semião Rodrigues Agostinho, nº 1210, Galpão 3, CEP 06833-370, bairro Água Espraiada, no município de 
Embu das Artes/SP, NIRE 35905597841 e CNPJ nº 10.309.560/0002-67, arquivada na JUCESP (Junta 
Comercial do Estado de São Paulo) Valores de todos os serviços relacionados à atividade de Armazém Geral:

Item Característica Valores Critério de cobrança

Armazenagem Porta Palete R$ 104,24 Posição/Palete(Pico/Mês)
Blocado R$ 203,55 M3 (Pico/Mês)

Embu das Artes/SP, 13 de março de 2026. Semitrans Transporte e Armazenagem Ltda. Eunice Pimenta 
Gomes de Barros – Procuradora. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
95.193/26-1 em 18/03/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A.
CNPJ/MF nº 09.074.183/0001-64 – NIRE 35.300.346.238 (Companhia Aberta)

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 09 de março de 2026
Data, Local e Hora: Aos 09/03/2026, às 10h, na sede social da Transbrasiliana Concessionária 
de Rodovia S.A. (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em 
vista a presença de todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: Sr. Carlo Alberto Bottarelli, 
Presidente e Sra. Larissa Mardegan Ribeiro de Souza, Secretária. Ordem do Dia: o exame das contas 
dos administradores, do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras Anuais, acompanhada 
do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025; a 
proposta da Administração para o prejuízo do exercício social encerrado em 31/12/2025; proposta de 
ratificação da aprovação da remuneração dos administradores da Companhia; Proposta de Remuneração dos 
Administradores para o exercício 2026 ad referendum da Assembleia Geral, e; Deliberar sobre a reeleição 
dos membros da Diretoria. Deliberações: Os Conselheiros deliberaram, por unanimidade: 1. Aprovar o 
relatório da Administração e as Contas da Diretoria, bem como encaminhar à Assembleia Geral Ordinária o 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas das Notas Explicativas e do 
Relatório dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2025. 2. Aprovar 
a proposta de que o prejuízo do exercício findo em 31/12/2025, de R$ 25.846.172,98 seja destinado 
para prejuízos acumulados, ad referendum da Assembleia Geral, bem como encaminhar referida proposta à 
Assembleia Geral Ordinária. 3. Aprovar o encaminhamento para deliberação aos acionistas em Assembleia 
Geral Ordinária e recomendar a ratificação da aprovação da remuneração dos administradores da Companhia 
realizada no exercício de 2025. 4. Aprovar o encaminhamento para deliberação dos acionistas em Assembleia 
Geral Ordinária a proposta de remuneração global dos administradores para o exercício de 2026, de até 
R$ 4.968.747,00. 5. Aprovar a reeleição dos membros da Diretoria Executiva da Companhia, cujo mandato 
terá início em 28/04/2026 e término na Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício 
social de 2027. Sendo assim, a Diretoria Executiva continuará a ser composta pelos seguintes membros: (a) 
Sr. Roberto Paulo Hanke, RG nº 776.868-0 SSP/PR, CPF/MF nº 160.359.259-87, ocupando o cargo de 
Diretor Presidente e Relações com Investidores. (b) Sr. Daniel Ramos Victorino, RG nº 7086385676 (SJS/
RS) e CPF/MF nº 006.153.940-60, ocupando o cargo de Diretor de Engenharia e Operações e Responsável 
Técnico da Companhia, e, (c) Sr. José Garcia Neto, RG nº 40.342.691-1 SSP/SP, CPF/MF nº 358.746.798-
63, ocupando o cargo de Diretor Administrativo-Financeiro. 5.1. Os Diretores ora reeleitos tomam posse 
de seus respectivos cargos, mediante assinatura do respectivo termo de posse, com declaração de 
desimpedimento, declarando, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração 
da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Fica autorizada a Diretoria 
Executiva a praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações acima. Encerramento: 
Nada mais a ser tratado, o Presidente deu por encerrada a Reunião, da qual se lavrou a presente ata. Lins, 
09/03/2026. Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; Larissa Mardegan Ribeiro de Souza – Secretária. 
JUCESP – Registro sob o nº 98.240/26-2 em 23/03/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Grupo Multi S.A.
CNPJ nº 59.717.553/0001-02 - NIRE 35.300.415.531 

Código CVM nº 02603-4 - Companhia Aberta
AVISO AOS ACIONISTAS

A Grupo Multi S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto no artigo 133, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada, informa que, nesta data, a cópia das demonstrações financeiras da 
Companhia, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes e do 
parecer e relatório anual resumido do Comitê de Auditoria Estatutário, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025, bem como os documentos e informações relacionados às demais matérias 
objeto da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia a ser realizada, em 
primeira convocação no dia 24 de abril de 2026 às 8h00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma digital Ten Meetings, encontram-se à disposição dos acionistas da Companhia na sua sede 
social, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.811, 
15º andar, Jardim América, CEP 01452-000, bem como no seu site de Relações com Investidores (https://
ri.multilaser.com.br/), e nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (http://www.cvm.gov.br) e da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br). A Companhia esclarece, ainda, que a publicação dos 
documentos, conforme exigido pela regulamentação aplicável, será oportunamente realizada pela Companhia 
no jornal “Data Mercantil”. São Paulo/SP, 25 de março de 2026. Eduardo Ferreira Belelas dos Santos, 
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores. (25, 26 e 27/03/2026)

Ellan S/A
CNPJ/MF nº 04.345.304/0001-41 – NIRE 35.300.436.784
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

São convidados os senhores acionistas da Ellan S/A, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser 
realizada às 15 horas do dia 02 de Abril de 2026, na sede social, na Rodovia SP 115/280, Km 3,2, Parque das 
Árvores, Boituva-SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: aprovar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2025 e eleição da diretoria para o biênio 
2026/2027. Boituva, 24/03/26. Stefan Roberto Stegmann - Diretor Presidente. (25, 26 e 27/03/26).

Chicago Prorsum Participações S.A.
CNPJ nº 32.681.169/0001-40 - NIRE 3530053111-6

Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da Chicago Prorsum Participações S.A., sociedade anônima inscrita no Registro de Empresas sob 
o NIRE 3530053111-6 e no CNPJ/MF sob o nº 32.681.169/0001-40 (“Chicago Prorsum”), convocados para se reunirem 
em assembleia geral extraordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 31 de março de 2026, às 10h (dez 
horas), de forma presencial, na sede da Chicago Prorsum, na Rua Capitão Cassiano Ricardo de Toledo, nº 191, sala 
1.509, Chácara Urbana, CEP 13201-840, Jundiaí/SP, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do 
dia: (i) receber e ratificar os termos de renúncia apresentados por Jaime Cardoso Danvila, Presidente do Conselho de 
Administração, e Juliana Trejos Vargas Moraes, membra do Conselho de Administração; e (ii) eleger novos membros 
para compor o Conselho de Administração da Chicago Prorsum, em substituição aos conselheiros renunciantes. São 
Paulo, 19 de março de 2026. Jaime Cardoso Danvila, Presidente do Conselho de Administração.    (21, 24 e 25/03/2026)
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CNPJ/MF nº 23.909.174/0001-77
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/12/2025 E 2024 (Valores expressos em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
DEZ–2025 DEZ–2024

Receita de serviços 7.911.375,36 10.226.650,17
Deduções receitas (563.897,83) (721.303,43)
Receita líquida 7.347.477,53 9.505.346,74
Custo serviço prestado (1.759.222,76) (1.539.261,12)
Resultado Operacional Bruto 5.588.254,77 7.966.085,62
Despesas comerciais (644.755,06) (3.124.731,07)
Despesas administrativas (9.149.047,50) (8.335.984,85)
Outras despesas (2.830,00) –
Total Resultado operacional (4.208.377,79) (3.494.630,30)

DEZ–2025 DEZ–2024
Resultado Financeiro
Despesas financeiras (867.135,52) (539.744,54)
Receitas financeiras 80.588,07 33.025,29
Total resultado financeiro (786.547,45) (506.719,25)
Resultado antes do Imposto de 
Renda (4.994.925,24) (4.001.349,55)

IRPJ e CSLL corrente (222.203,08) (12.679,95)
IRPJ e CSLL diferido 2.842.004,24 1.352.122,11
Resultado líquido (2.375.124,08) (2.661.907,39)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social Prejuizos Acumulados Total do patrimônio líquido

Em 31/12/2023 67.819.084,00 (49.437.485,54) 18.381.598,46
Integralização de Capital 1.000.000,00 – 1.000.000,00
Lucro/Prejuízo do período – (2.661.907,39) (2.661.907,39)
Em 31/12/2024 68.819.084,00 (52.099.392,93) 16.719.691,07
Integralização de Capital – – –
Lucro/Prejuízo do período – (2.375.124,08) (2.375.124,08)
Em 31/12/2025 68.819.084,00 (54.474.517,01) 14.344.566,99

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
DEZ–2025 DEZ–2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido (2.375.124,08) (2.661.907,39)
Ajustes
Depreciação e amortização 1.643.803,47 1.248.973,78
Ajustes a valor presente (Nota 12) 85.133,25 77.172,49
Provisão de juros IC 737.518,52 311.618,26
Provisão IRPJ e CSLL a pagar 146.334,31 –
Imposto Diferido (2.842.004,25) (1.352.122,11)
Provisões (820.789,64) 2.794.465,31
Redução (aumento) nos ativos e passivos
Em adiantamentos (90.007,68) 2.790,03
No contas a receber (193.035,55) (99.340,73)
Em tributos a recuperar/compensar 501.214,53 107.044,65
Em despesas antecipadas (292.776,31) 743.234,78
Em fornecedores 731.598,39 (1.992.095,07)
Em obrigações tributárias 91.796,49 (89.196,70)
Em obrigações trabalhistas 6.730.299,08 157.780,48
Em receita vendas de contrato com clientes (42.782,84) 25.233,57
Partes relacionadas (2.349.174,95) (863.903,80)
Pagamento de IRPJ e CSLL (35.232,76) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicações 
nas) atividades operacionais 1.626.769,98 (1.590.252,45)

Fluxo de Caixa das atividades de investimento
Aquisição Ativo Imobilizado (1.291.442,00) (1.929.864,61)
Inclusão Leasing (IFRS) – (44.465,31)
Caixa líquido gerado pelas (aplicações 
em) atividades de investimento (1.291.442,00) (1.974.329,92)

Fluxo de Caixa das atividades de financiamento
Caixa oriundo de aporte de capital – 1.000.000,00
Créditos com partes relacionadas 250.000,00 2.000.000,00
Pagamento de Leasing (IFRS) (497.208,00) (366.708,00)
Caixa líquido gerado pelas (aplicações 
em) atividades de financiamento (247.208,00) 2.633.292,00

Aumento (redução) do caixa e 
equivalentes de caixa 88.119,98 (931.290,37)

Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 156.200,73 1.087.491,10
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 244.320,71 156.200,73

BALANÇOS PATRIMONIAIS
ATIVO DEZ–2025 DEZ–2024
Ativo Circulante 6.094.789,00 2.560.249,02
Caixa e equivalentes de Caixa 244.320,71 156.200,73
Contas a Receber 841.729,06 648.693,51
Partes relacionadas 2.928.959,77 516.832,90
Adiantamentos 104.729,66 14.721,98
Estoques 959.688,12 –
Tributos a recuperar/compensar (104.166,09) 397.048,44
Despesas antecipadas 1.119.527,77 826.751,46
Permanente/Longo Prazo 25.949.294,96 23.459.652,20
Imposto diferido 21.626.566,97 18.784.562,72
Ativo Imobilizado 144.512,02 519.555,72
Intangível 3.745.724,03 3.290.549,91
Leasing 432.491,94 864.983,85
TOTAL ATIVO 32.044.083,96 26.019.901,22

PASSIVO DEZ–2025 DEZ–2024
Curto prazo 11.593.338,30 3.752.571,86
Fornecedores 1.884.124,36 1.152.525,96
Partes relacionadas 1.177.341,28 864.389,36
Obrigações tributárias 140.317,53 48.521,04
Obrigações trabalhistas 7.719.506,96 989.207,88
Obrigações leasing 465.645,32 448.741,93
Receita vendas de contrato com clientes 206.402,85 249.185,69
Longo prazo 6.106.178,67 5.547.638,29
Obrigações leasing – 428.978,13
Empréstimos / financiamentos 6.106.178,67 5.118.660,16
Total longo prazo 14.344.566,99 16.719.691,07
Total passivo 17.699.516,97 9.300.210,15
Patrimônio líquido
Capital social 68.819.084,00 68.819.084,00
Lucros/prejuízos acumulados (54.474.517,01) (52.099.392,93)
Total passivo/patrimônio líquido 32.044.083,96 26.019.901,22

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
DEZ–2025 DEZ–2024

Resultado líquido (2.375.124,08) (2.661.907,39)
Resultado abrangente (2.375.124,08) (2.661.907,39)

DIRETORIA
Guilherme Henrique de Campli Martins - Diretor 

Ananda Coutinho Arrabal Alves - Contadora - CRC nº 1SP317104

Dorris SP Participações S.A.
CNPJ nº 12.909.302/0001-66

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Saldos em R$)

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita com aluguéis – – 18.460.227,00 17.256.945,79
Receita com serviços 
prestados – – 5.089.014,49 4.740.407,96

Deduções da receita bruta – – (917.389,16) (603.608,85)
Receita líquida – 507.375.124,18 22.631.852,33 21.488.222,19
Custos dos serviços presta-
dos e aluguéis – – (908.833,30) (436.874,90)

Lucro bruto – – 21.723.019,03 20.956.870,00
Despesas Gerais, adminis-
trativas e comerciais (32.547,60) (60.217,58) (1.006.263,21) (2.013.078,17)

Despesas com pessoal – – (257.423,61) (307.390,93)
Despesas tributarias (789,38) (1.274,45) (49.112,27) (37.393,46)
Despesas com depreciação e 
amortização – – (13.638.140,35) (3.416.591,68)

Resultado de equivalência 
patrimonial 4.948.422,42 13.027.114,37 – –

Outras (despesas) receitas 
operacionais, líquidas – – 49.654,13 (226.308,52)

Lucro/prejuízo operacional 
antes do resultado 
financeiro 4.915.085,44 12.965.622,34 6.821.733,72 14.956.107,24

Despesas financeiras (1.786.542,43) (1.853.882,22) (2.111.904,09) (2.250.580,82)
Receitas financeiras 31.861,07 24.033,16 442.934,21 366.806,58
Resultado financeiro líquido (1.754.681,36) (1.829.849,06) (1.668.969,88) (1.883.774,24)
Lucro/prejuízo antes do 
IRPJ e da CSLL 3.160.404,08 11.135.773,28 5.152.763,84 13.072.333,00

correntes – – (1.992.359,77) (1.936.559,72)
Lucro/prejuízo líquido 
antes das participações 
de acionistas não contro-
ladores 3.160.404,08 11.135.773,28 3.160.404,07 11.135.773,28

Lucro/prejuízo líquido do 
exercício 3.160.404,08 11.135.773,28 3.160.404,07 11.135.773,28

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Individual Capital social Reservas de lucros Atribuível aos acionistas da controladora - AFAC Lucros acumulados Total Controladora
Saldos em 31/12/2023 64.606.174,00 (1.054.980,89) 937.630,00 – 64.488.823,11
AFAC – 7.296,63 254.600,00 – 261.896,63
Resultado do exercício – – – 11.135.773,28 11.135.773,28
Reserva legal – 556.788,66 – (556.788,66) –
Reserva para retenção de lucros – 10.578.984,62 – (10.578.984,62) –
Distribuição de dividendos – (21.010.584,69) – – (21.010.584,69)
Saldos em 31/12/2024 64.606.174,00 (10.922.495,67) 1.192.230,00 – 54.875.908,33
AFAC – (3.053,79) 215.483,12 – 212.429,33
Resultado do exercício – – – 3.160.404,08 3.160.404,08
Reserva legal – 158.020,20 – (158.020,20) –
Reserva para retenção de lucros – 3.002.383,88 – (3.002.383,88) –
Distribuição de dividendos – (13.269.416,90) – – (13.269.416,90)
Saldos em 31/12/2025 64.606.174,00 (21.034.562,28) 1.407.713,12 – 44.979.324,84

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 1.030,27 1.255,09 2.090.865,47 1.727.168,24
Contas e aluguéis a receber – – 2.239.670,65 1.671.801,31
Adiantamentos a terceiros – – 5.596,49 679,00
Impostos a recuperar 379.829,21 348.440,40 485.846,39 437.137,87
Outros créditos 686.764,70 686.764,70 899.309,43 830.934,25
Circulante 1.067.624,18 1.036.460,19 5.721.288,43 4.667.720,67
Outros créditos – – 1.040.282,88 1.091.914,06
Investimentos 62.093.764,98 72.705.883,94 – –
Propriedades para investimento – – 56.908.110,81 70.068.902,78
Imobilizado – – 1.276.888,34 –
Intangível – – 2.130,00 2.822,59
Não circulante 62.093.764,98 72.705.883,94 59.227.412,03 71.163.639,43
Ativo 63.161.389,16 73.742.344,13 64.948.700,46 75.831.360,10
Fornecedores 1.843,13 604,08 218.803,52 200.422,41
Empréstimos e financiamentos 1.650.663,14 1.504.695,44 1.650.663,14 1.504.695,44
Obrigações sociais, trabalhis-
tas e tributárias 462,43 172,81 784.036,24 821.093,27

Partes relacionadas – – 15.790,91 3.858,68
Circulante 1.652.968,70 1.505.472,33 2.669.293,81 2.530.069,80
Emprestimos e financiamentos 16.519.442,73 17.351.310,57 16.519.442,73 17.351.310,57
Partes relacionadas – – – (0,96)
Provisão para perdas nos 
investimentos 9.652,90 9.652,90 9.652,90 –

Provisão para riscos – – 770.986,19 990.080,42
Outras contas a pagar – – – 83.991,93
Não circulante 16.529.095,63 17.360.963,47 17.300.081,82 18.425.381,96
Capital social 64.606.174,00 64.606.174,00 64.606.174,00 64.606.174,00
Reservas de lucros (24.194.966,37) (22.058.268,95) (24.194.966,37) (22.058.268,95)
AFAC 1.407.713,12 1.192.230,00 1.407.713,12 1.192.230,00
Resultado do Exercício 3.160.404,08 11.135.773,28 3.160.404,08 11.135.773,28
Patrimônio líquido 44.979.324,83 54.875.908,33 44.979.324,83 54.875.908,33
Passivo 63.161.389,16 73.742.344,13 64.948.700,46 75.831.360,09

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Colocamo-
-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares. São Paulo, 20/03/2026. A Administração.

Demonstração dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Das atividades operacionais
Resultado do exercício 3.160.404,08 11.135.773,28 3.160.404,08 11.135.773,28
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades  
geradas pelas atividades operacionais:

Provisão para perdas – 1.136,31 (209.440,37) 259.869,11
Depreciação e amortização – – 692,59 (3.405.777,06)
Resultado de equivalência 
patrimonial (4.948.422,42) (13.036.747,31) – –

Juros sobre financiamentos 1.785.058,80 1.853.830,24 1.785.058,80 1.853.830,24
Total (2.959,54) (46.007,48) 4.736.715,10 9.843.695,57
Variações nos ativos e passivos
Decréscimo / (acréscimo) em ativos:
Adiantamentos a terceiros – – (4.917,49) 3.791,75
Outros créditos – – (16.744,00) (128.840,40)
Impostos a recuperar (31.388,81) (24.660,61) (616.577,86) (383.226,15)

(31.388,81) (24.660,61) (638.239,35) (508.274,80)
(Decréscimo) / acréscimo em passivos:
Fornecedores 1.239,05 (1.138,55) 18.381,11 85.348,68
Obrigações trabalhistas e tributárias 289,62 (37,34) (37.057,03) 175.563,20
Outros débitos – 7.296,63 (87.045,73) (193.054,92)
Caixa gerado pelas (aplicado 
nas) atividades operacionais (32.819,68) (64.547,35) 3.992.754,10 9.403.277,73

Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Aquisição de investimentos (3.053,80) – – –
Recebimento de dividendos 15.558.487,58 23.171.882,69 – –
AFAC 215.483,12 254.600,00 215.483,12 254.600,00
Distribuição de dividendos (13.269.416,90) (21.010.584,69) (13.269.416,90) (21.010.584,69)
Aquisição de ativo imobili-
zado, intangível e proprieda-
des para investimento – – 11.883.903,63 5.628.064,37

Caixa gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de 
investimentos 2.501.500,00 2.415.898,00 (1.170.030,15) (15.127.920,32)

Fluxo de caixa nas atividades de financiamentos:
Juros e Encargos de Empréstimos 
e financiamentos (939.860,12) (963.774,79) (939.860,12) (963.774,79)

Amortização de empréstimos 
e financiamentos (1.529.045,02) (1.387.203,92) (1.531.098,83) (1.387.203,92)

Partes relacionadas – – 11.932,23 91.742,51
Caixa gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de 
financiamento (2.468.905,14) (2.350.978,71) (2.459.026,72) (2.259.236,20)

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (224,82) 371,94 363.697,23 (7.983.878,79)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.255,09 883,15 1.727.168,24 9.711.047,03
No final do exercicio 1.030,27 1.255,09 2.090.865,47 1.727.168,24
Aumento (redução) de caixa 
e equivalentes de caixa (224,82) 371,94 363.697,23 (7.983.878,79)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. CONTEXTO OPERACIONAL: A empresa tem como atividade preponderante participação em outras 
sociedades civis ou comerciais, como sócia, quotista ou acionista podendo representar sociedades 
nacionais ou estrangeiras.
2. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financei-
ras da Sociedade compreendem:  As demonstrações financeiras consolidadas preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, identificadas como consolidado.  As demonstrações 
financeiras individuais da controladora preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, identificadas como Controladora. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações 
e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. O resumo das 
principais práticas contábeis adotadas pela Sociedade está apresentado a seguir: Utilização de esti-
mativas: O processo de elaboração das demonstrações financeiras envolve a utilização de estimativas 
contábeis. Essas estimativas foram efetuadas com base no julgamento da Administração sobre as 
informações disponíveis para a determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos incluídos nas demonstrações financeiras relacionados com estimativas 
abrangem definição de vidas úteis dos ativos imobilizados e intangíveis e propriedades para investi-
mento e de sua recuperação nas operações, provisão para riscos e outras que possam ser aplicáveis 
aos demais ativos e passivos existentes nas datas dos balanços. Os resultados a serem apurados no 
momento da concretização dos fatos que resultaram no reconhecimento dessas estimativas poderão 
ser diferentes dos valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. 2.3. Bases de consolidação 
e investimento em controladas: Controladas são todas as entidades cujas atividades financeiras e 
operacionais podem ser conduzidas pela Sociedade e nas quais normalmente há uma participação 
acionária de mais da metade dos direitos de voto. As transações entre as empresas consolidadas, 
bem como os saldos e os ganhos não realizados nessas operações, são eliminadas. Os prejuízos não 
realizados também são eliminados, a menos que a operação forneça evidência de uma perda do ativo 
transferido. As práticas contábeis das controladas são ajustadas, quando necessário, para assegurar a 
consistência com as práticas contábeis adotadas pela Sociedade. Os exercícios sociais das controladas 
incluídas na consolidação são coincidentes com os da Sociedade, assim como as práticas contábeis são 
consistentes para todos os exercícios apresentados. A empresa controlada esta demonstrada a seguir:

Participação – %
31/12/25 31/12/24

Cinco V Brasil S.A. 100,00 100,00
IPAR Empreendimentos e Participações Ltda 99,99 99,99
2.4. Instrumentos financeiros ativos: Podem ser classificados nas seguintes categorias específicas: 
(a) ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado; (b) investimentos mantidos até o 
vencimento; e (c) empréstimos e recebíveis. A classificação depende da natureza e finalidade dos 
instrumentos financeiros ativos e é determinado na data do reconhecimento inicial. Em 31 de 
dezembro de 2025 e de 2024, a Sociedade possuía instrumentos financeiros ativos classificados 
na categoria empréstimos. Empréstimos e recebíveis: Recebíveis são ativos financeiros não 
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo. 
Os ativos financeiros classificados pela Sociedade na categoria de recebíveis compreendem, 
substancialmente, os ativos de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e outras 
e depósitos judiciais. Esses ativos são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. A receita 

de juros é reconhecida através da aplicação da taxa de juros efetiva. Para a classificação como caixa 
e equivalentes de caixa, a Sociedade considera e avalia os instrumentos cujos saldos não diferem 
significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados 
de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização. 2.5. Contas e aluguéis a receber: Registrados e mantidos nos balanços 
pelos valores nominais e títulos representativos desses créditos. Quando aplicável, são atualizados 
monetariamente de acordo com as cláusulas contratuais. Uma provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é constituída para fazer face ao risco de realização, sempre que há evidências de que uma 
perda será reconhecida. 2.6. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo de 
aquisição, deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. O resultado na alienação 
ou na retirada de um item do ativo imobilizado é determinado pela diferença entre o valor da venda 
e o saldo contábil do ativo e é reconhecido no resultado do exercício. 2.7. Propriedades para 
investimento: São propriedades mantidas para obter renda com aluguéis (incluindo imobilizações 
em andamento para tal propósito) e são mensuradas ao custo de aquisição, incluindo os custos da 
transação, deduzido de qualquer perda por redução ao valor recuperável. 2.8. Intangível: Deságio: 
O deságio é representado pela diferença negativa entre o custo de aquisição e o montante líquido 
do valor justo dos ativos e passivos da entidade adquirida. Os investimentos na controlada Cinco 
V Brasil S.A. incluiem deságio na aquisição, sem amortização ou redução a valor de realização 
(“impairment”). 2.9. Investimentos: O investimento em controlada é registrado e avaliado pelo 
método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais da Sociedade. De 
acordo com esse método, a participação da Sociedade nos resultados da controlada é reconhecida 
como resultado de equivalência patrimonial. 2.10. IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL correntes são 
apurados pelo lucro real, sendo calculados e registrados com base no resultado do exercício 
ajustado de acordo com a legislação fiscal vigente. 2.11. Passivos financeiros: Mensurados 
pelo valor de custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos. As despesas de juros são 
reconhecidas por meio da aplicação da taxa de juros efetiva. 2.12. Provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: Constituída, quando aplicável, com base na avaliação de risco de perda 
provável sobre as ações em processo e eventos subsequentes, embasada em relatórios preparados 
pelos assessores jurídicos da Sociedade e outras evidências consideradas pela Administração.

2.13. Provisões: São reconhecidas quando a Sociedade tem uma obrigação presente, legal ou 
não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 
2.14. Outros passivos circulantes e não circulantes: Demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos financeiros e das variações monetárias 
ou cambiais incorridas até as datas dos balanços. 2.15. Apuração do resultado: As receitas 
e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. As receitas de locação de imóveis 
são reconhecidas quando da prestação de serviços da Sociedade de disponibilidade do imóvel 
arrendado. Os recebimentos antecipados de aluguel são registrados como adiantamentos de 
clientes e reconhecidos no resultado quando da prestação do serviço de locação, conforme prazos 
estabelecidos contratualmente. As despesas são reconhecidas quando incorridas.

A Diretoria
Clayton Claudinei Nogueira - Contador - CRC 1SP 306.862/O-0
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NEGÓCIOS

	| Governo quer que apps de entrega 
exibam divisão de ganhos entre 
trabalhador e plataforma

O ministro da 
Secretaria-Ge-
ral, Guilherme 

Boulos, anunciou nesta ter-
ça-feira (24) uma portaria 
interministerial que pre-
tende obrigar os aplicativos 
de entrega e mobilidade a 
exibir nos preços qual será a 
divisão de ganhos entre tra-
balhadores e plataformas.

A portaria foi assinada 
nesta terça-feira pelo 
Secretário Nacional de 
Defesa do Consumidor e 
entra em vigor em 30 dias. 
O texto determina que os 
aplicativos apresentem 
um quadro-resumo com a 
divisão de ganhos para em-
presas, motoristas ou en-
tregadores, e restaurantes, 
quando houver. "Os valores 
deverão ser apresentados 
de forma clara, ostensiva 
e adequada para cada um 
dos componentes, e em 
moeda corrente", diz o texto 

assinado pelo Secretário 
Nacional do Consumidor, 
Ricardo Morishita Wada.

Na exposição de motivos 
da medida, o Ministério da 
Justiça escreve que a falta de 
detalhamentos dos preços 
compromete a compreen-
são da oferta e pode distor-
cer a formação da vontade. 
"Na prática, a opacidade da 
composição e da destinação 
de preços limita a capacida-
de de escolha. Dois serviços 
podem apresentar o mesmo 
valor total, com estruturas 
de distribuição distintas."

A Amobitec (Associação 
Brasileira de Mobilidade e 
Tecnologia) foi procurada 
pela reportagem para co-
mentar a medida, mas ainda 
não se manifestou. Assim 
que a entidade enviar um 
posicionamento, ele será 
incluído na matéria.

Também apresentado 
nesta terça-feira, o relatório 

do grupo de trabalho de 
entregadores por aplicativo 
-que reúne governo e re-
presentantes da categoria- 
insiste num piso mínimo 
de R$ 10 por entrega, que 
é ponto de divergência com 
empresas do setor no proje-
to de lei em tramitação na 
Câmara dos Deputados.

A proposta será defen-
dida pelo governo federal 
junto ao relator do pro-
jeto de lei complementar 
152/2025, Augusto Couti-
nho, que não participou do 
evento desta terça.

O projeto, hoje em 
discussão na Câmara dos 
Deputados, vai regular o 
trabalho por aplicativo no 
Brasil. Se aprovado, deve 
prever contribuição para 
a Previdência Social, valor 
mínimo de fretes e um teto 
de 30% na taxa cobrada 
pelas plataformas sobre o 
valor da corrida.    Folhapress

	| Novo leilão do 
aeroporto do Galeão 
deverá ter disputa entre 
Zurich, Aena e Changi/
Vinci

O novo leilão 
do Aeroporto 
Internacional 

do Galeão (RJ) deve atrair 
três concorrentes, segundo 
fontes ligadas ao processo. 
Foram apresentadas pro-
postas pelo atual operador, 
o consórcio formado por 
Changi e Vinci Compass, 
além da Aena e da Zurich 
Airport.

O certame está marcado 
para a próxima segunda-
-feira, 30, na sede da B3, em 
São Paulo. O edital prevê a 
realização de um processo 
competitivo simplificado, 
com lance mínimo de R$ 
932 milhões pela operação 
do aeroporto.

O documento estabelece 
ainda a cobrança de uma 
contribuição variável de 
20% do faturamento bruto 
da concessionária até 2039, 
além da saída da Infraero da 
administração até março de 
2026.

Atualmente, a União, por 
meio da Infraero, detém 
49% da concessionária 
RioGaleão, enquanto a fatia 
restante pertence a Vinci e a 

Changi Airports Internatio-
nal (CAI), de Cingapura. A 
Vinci entrou no negócio em 
outubro de 2025, após ad-
quirir 70% da participação 
da acionista original.

No início de 2022, a 
Changi chegou a manifestar 
a intenção de devolver 
a concessão, alegando 
frustração na demanda em 
relação às projeções ini-
ciais, mas posteriormente 
recuou. Desde então, o 
poder público busca alter-
nativas para reequilibrar 
o contrato. Em junho de 
2025, o Tribunal de Contas 
da União (TCU) aprovou a 
repactuação por meio do 
modelo de venda assistida, 
que inclui a realização do 
novo leilão.

No certame, o atual ope-
rador disputará a concessão 
com outros dois grupos.

A espanhola Aena opera 
17 aeroportos no Brasil, 
incluindo Congonhas (SP). 
A suíça Zurich Airport 
também atua no País, sendo 
a responsável pelo terminal 
de Florianópolis (SC), por 
exemplo.                       IstoÉDinheiro

O Mercado Livre 
planeja investir 
R$ 57 bilhões 

no Brasil em 2026, seu 
principal mercado. O valor 
representa alta de 50% em 
relação aos R$ 38 bilhões 
aportados no ano anterior 
e um salto relevante frente 
aos R$ 2 bilhões investidos 
em 2019.

Os recursos, que incluem 
investimentos e despesas 
operacionais, serão des-
tinados principalmente à 
expansão da malha logís-
tica, ao fortalecimento da 
operação de marketplace e 
ao avanço do Mercado Pago.

Como parte do plano, a 
companhia prevê a aber-
tura de 14 novos centros 
de distribuição no modelo 
fulfillment, elevando a rede 
para 42 unidades no País, o 
que representa um cresci-

mento de 50% no número 
desse tipo de CDs. Segundo 
o vice-presidente executivo 
de Commerce da compa-
nhia na América Latina e 
líder da operação brasileira, 
Fernando Yunes, o aumento 
dos aportes acompanha 
o ritmo de crescimento 
da empresa no País e o 
potencial ainda elevado de 
expansão do e-commerce.

“A penetração ainda está 
na casa de 16% a 17%, bem 
abaixo de outros mercados, 
e a gente vê um potencial 
muito grande de crescimen-
to”, afirmou em entrevista 
ao Broadcast, sistema de 
notícias em tempo real do 
Grupo Estado.

Nesse contexto, a expan-
são logística aparece como 
um dos principais pilares 
do plano, com foco na am-
pliação da capacidade nas 

unidades já existentes e na 
abertura de operações em 
novas regiões.

O executivo afirmou 
ainda que o avanço do setor 
depende da melhora da ex-
periência do consumidor e 
da ampliação de categorias 
ainda pouco digitalizadas, 
como alimentos e bebidas, 
além do crescimento da 
oferta de crédito. “É uma 
combinação de mais sorti-
mento, melhor experiência 
e logística mais rápida que 
deve impulsionar a migra-
ção do consumo do offline 
para o online”, disse.

No braço financeiro, o 
Mercado Pago deve seguir 
como uma das principais 
frentes de investimento, com 
foco na expansão do crédito 
para consumidores e pe-
quenas e médias empresas.

IstoÉDinheiro

	| Mercado Livre anuncia 
investimento de R$ 57 
bilhões no Brasil em 
2026


